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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIO S
CONSELHO SUPERIOR

Resolucao n®09, de 23 de novembro de 1994.
(DOU n° 224, Secao 1, pag. 18039,de 28/NOV/94)

Dispde sobre a conversdo de um terco das férias dos
Membros do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios em abono pecuniario.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRI TO
FEDERAL E TERRITORIOS, no exercicio da competéncia prevista no artigo iréiso |, da
Lei Complementar n.° 75, de 20 de maio de 1998néa em vista o PA n.° 08190.002195-4/94, e
de acordo com a deliberacdo da 242 Sessédo Extrddediealizada na presente data,

RESOLVE:

Art. I1° O pagamento da remuneragdo das férias dos membrivBnistério Publico do
Distrito Federal e Territorios sera efetuado atés diias antes do inicio do gozo do respectivo
periodo, facultada a conversdo de um terco das aseem abono pecuniario, requerido com pelo
menos sessenta dias de antecedéncia, nele codsidevalor do acréscimo previsto no artigo 220,
§ 20, da Lei Complementaf 15, de 20 de maio de 1993.

Paragrafo unico. O requerente devera indicar o periodo em que trakdlo qual devera
recair, necessariamente, no terco inicial ou fidak férias, sendo-lhe vedada a conversédo
intermediaria ou o fracionamento das férias restant

Art. 2° A conversdo em abono pecuniario e o pagamento ipatec das férias
corresponderdo a cada periodo de 30 (trinta) dias.

Art. 3° O pagamento da remuneracao, inclusive do abononjgity quando as férias
forem continuas de 60 dias também observara a mgrgpagamento mensal, atendendo-se
igualmente ao que dispde a parte inicial do §8%rtigo 220, da Lei Complementdr 5, de 20
de maio de 1993.

Art. 4° Ficard incluido no plantédo, durante as férias n@stou o recesso, 0 membro do
Ministério Publico do Distrito Federal e Territésique requerer a conversao para aqueles periodos.

Art. 5° Deverd o membro do Ministério Publico do Distritederal e Territérios



comprovar, no més subsequente ao gozo das fériagemicio das suas atividades durante o
periodo de conversdo em abono pecuniario.

Paragrafo unico. A comprovacdo devera ser feita pelos dados dftads dos
pronunciamentos emitidos durante o periodo de geéwe ou de relatérios que demonstrem as
atividades do membro do Ministério Publico do DistFederal e Territorios no referido periodo,
para a apreciacao da Corregedoria-Geral do MimesRblico do Distrito Federal e Territorios.

Art. 6° Importard na reposicdo dos valores recebidos, ceraccéscimos legais, a ndo
comprovacdo de atividades durante o periodo deecs@v, independentemente das sancdes
administrativas cabiveis.

Art. 7° Esta resolucdo entrara em vigor na data de su&cpg@d.
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